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Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

17.1 — A presidente de júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

18 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação.
b) Ofício registado.
c) Notificação pessoal.

19 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

19.1 — Critérios de desempate:
19.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo n.º 35.º da 
referida Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sob qualquer 
outra preferência legal.

19.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Número de dias de experiência profissional em contexto da reali-
dade escolar e educativa (EP);

b) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

19.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avalia-
ção Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, 
nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril.

19.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor do Agrupamento de Escolas da Maia (Escola 
Secundária da Maia — Sede) é disponibilizada no sítio da internet deste 
Agrupamento, em http://www.aemaia.pt, bem como em edital afixado 
nas respetivas instalações.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

21 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para eventuais contra-
tações que ocorram durante o ano escolar de 2016 -2017.

22 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente Aviso será publicado 
na página eletrónica deste Agrupamento de Escolas da Maia (Escola 
Secundária da Maia — Sede), em http://www.aemaia.pt, sendo dele 
dada notícia na Bolsa de Emprego Público www.bep.gov.pt no 1.º dia 
útil seguinte à sua publicação na 2.ª série do Diário da República, e, no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

5 de setembro de 2016. — O Diretor, Rui Manuel Oliveira Duarte.
209845384 

 SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso n.º 11118/2016
No seguimento do procedimento concursal comum para recruta-

mento de trabalhador com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, para o preenchimento de dois postos de trabalho 
destinado a técnicos superiores de saúde, ramo de Nutrição, no âmbito 
regional do Mapa de Pessoal da ARS do Alentejo, I. P., e conforme 
aviso n.º 523/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, 
de 19 de janeiro de 2016, torna -se público que não foram admitidos 
candidatos ao referido procedimento.

31 de agosto de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo, José António 
Martinho Lopes.

209844558 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 1404/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 21 -07 -2016:

Vítor Manuel Figueiredo Morgado, Técnico de Informática Adjunto 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Lisboa — autorizado o exercício de acumulação de funções privadas, 
19 horas semanais, como técnico de informática por conta própria.

5 de setembro de 2016. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Isabel Paixão.

209845724 

 Deliberação (extrato) n.º 1405/2016
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 30 -08 -2016:

Daniel José Cruz Sousa, Assistente Operacional em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa 
de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa — autorizado 
o exercício de acumulação de funções privadas, 15 horas semanais, na 
Fundação do Santo Nome de Deus.

5 de setembro de 2016. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Isabel Paixão.

209845862 

 ECONOMIA

Gabinete da Secretária de Estado do Turismo

Despacho n.º 10975/2016
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística a título definitivo 

ao Hotel das Salinas, de 3 estrelas, sito no concelho de Aveiro, de que 
é requerente a sociedade Hotel do Alboi, L.da;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do Tu-
rismo de Portugal, I. P., que considera estarem reunidas as condições 
para a atribuição da utilidade turística definitiva ao empreendimento, 
decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade 
turística definitiva ao Hotel das Salinas;

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 423/83, 
de 5 de dezembro, fixar o prazo de validade da utilidade turística em 
7 (sete) anos, contado da data do Alvará de Utilização n.º 68/2016, 
emitido pela Câmara Municipal de Aveiro, em 19 de maio de 2016, ou 
seja, até 19 de maio de 2023;

3 — Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 4 do ar-
tigo 16.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, na redação que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 38/94, de 8 de fevereiro, determinar 


